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RESUMO 
O presente trabalho tem como tema a análise interpretativa e iconológica de grafites sobre 
Marielle Franco, buscando situar a expressão artística como movimento capaz de constituir-se 
como um meio de comunicação da polarização política na sociedade. Entendendo as obras de 
arte como objetos de estudo, o presente trabalho contribui para ampliar as perspectivas de 
análise dentro da administração, sobretudo por propor um enlace entre essas análises e a 
gestão organizacional como sistema político. Usou como método a interpretação iconográfica 
e bibliográfica para melhor avaliar a arte realizada nos muros da Universidade Federal de 
Uberlândia (UFU) - MG. Analisou os resultados obtidos explorando cada detalhe ideológico 
do grafite criado. Concluiu-se que a polarização política (esquerda x direita) teve influência 
sobre a pichação hostil apresentada, e entendendo como as instituições tem papel fundamental 
na cultura da comunidade. 
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ABSTRACT 
The present work has as its theme an interpretative and iconological analysis of graffiti on 
Marielle Franco, seeking to situate artistic expression as a movement capable of constituting 
itself as a means of communication of political polarization in society. Understanding works 
of art as objects of study, the present work contributes to broaden the perspectives of analysis 
within the administration, mainly by proposing a link between these analyzes and 
organizational management as a political system. He used iconographic and bibliographic 
interpretation as a method to better evaluate the art made on the walls of the Federal 
University of Uberlândia (UFU) - MG. He analyzed the results obtained by exploring each 
ideological detail of the graphite created. It was concluded that political polarization (left x 
right) had to influence a hostile graffiti presented, and understanding how institutions play a 
fundamental role in the culture of the community. 
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1 INTRODUÇÃO 
O mundo dos objetos de arte pode ser explicado através da mitologia platônica, tendo 
em vista que uma imagem não é somente o que se apresenta em superfície, não é moldada 
somente em sua dimensão pictórica, mas também possui elementos que, a um olhar mais 
desatento, podem passar desapercebidos (SANDELANDS e BUCKNER, 1989). As diferentes 
obras de arte, além de sua face pictural, estão em conformidade, dentro de um contexto 
político, social e histórico. Esses objetos são conciliados, ainda, pela subjetividade daquele 
que os produziu e sua apreciação será compreendida pelos prejuízos, lentes, experiências e 
crenças daquele que as observa.  
Nesse sentido, o objetivo geral deste estudo é, através da análise de grafites que 
tenham como temática a morte da vereadora Marielle Franco, buscar analisar essa 
manifestação artística como espaço de expressão da polarização social, tendo em vista que, 
muitas das vezes, os grafites  que apresentaram a temática foram vandalizados em forma de 
“pichações”, e entender como essas expressões são entendidas metaforicamente pelas 
organizações, segundo aponta Garcia (2018) as pichações subvertem o sentido das 
manifestações e transformando os muros em espaços de disputa política. 
A fim de alcançar o objetivo geral, foram delimitados os objetivos específicos, que 
tratam sobre contextualizar imagens pichadas como expressão de repressão e frustrações 
(violência e arte – vandalismo e grafite), mostrar como a organização pode ser um elo de 
cultura com a sociedade, e definir a arte como espaço de retratação do viés político. 
Diante do exposto, levanta-se a seguinte problemática: como uma práxis artística pode 
representar extremos de pensamento diante da metaforização de uma instituição como sistema 
político? 
Este estudo é importante para que ao propor a averiguação de uma realidade concreta, 
possa trazer o estudo de um grafite nos muros da Universidade Federal de Uberlândia (UFU), 
contextualizando a universidade com a metáfora da organização e considerando-a como um 
sistema político, e uma forma de intervenção direta, contribuindo para a teorização de uma 
verdade aproximada e palpável, sendo de imensa importância social, já que levanta a questão 
do acirramento da atual política no país e como a sociedade é influenciada por esse viés, bem 
como esta pesquisa possui relevância acadêmica, pois traz uma metodologia que aborda a 
investigação de imagens e a observação sensibilizada da arte urbana, os quais necessitam de 
debates para se entender a complexidade societária. 
O artigo está estruturado em quatro seções além desta introdução. A revisão de 
literatura traz esboços sobre a compreensão de arte, grafite, polarização política, organização 
como sistema político. Na análise de resultados pode-se verificar as imagens que trazem o 
grafite da vereadora que foi vandalizado e um panorama dogmático e explicativo da origem 
da pichação realizada, perpassando pelo entendimento da dicotomia esquerda x direita que 
subdivide o país. As considerações finais retomam as premissas trazidas por este estudo e 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 Arte e desdobramento político 
 
 
Uma das diversas maneiras de uma organização alcançar mudança social é trabalhar 
com atividades respaldadas em arte. O bem-estar social e econômico e bem-estar cultural são 
indivisíveis, segundo ocorreu na Conferência Intergovernamental em Políticas Culturais para 
o Desenvolvimento, coordenado pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (Unesco) (UNESCO, 2001). O dever de fomentar e transmutar a arte 
desponta como um apelo coletivo pela cidadania. 
Os direitos culturais devem certificar as pessoas e ao corpo social o direito à produção, 
à utilização, à divulgação de bens culturais, além do direito a história e a cooperação no que 
diz respeito as decisões das políticas culturais. Abordam também a questão da adoção, pelos 
indivíduos e coletividade, dos mecanismos sociais constituídos no processo de 
desenvolvimento. Englobam a temática do enriquecimento material e simbólico e devem ser 
responsabilidade do Estado, segundo dispõe o texto da Constituição Federal (CF) de 1988, de 
maneira democrática e mediante as políticas de desenvolvimento econômico e social. 
Para Laclau e Mouffe (2005) uma democracia que atue de maneira correta pleitea o 
intenso enfrentamento das posições políticas democráticas. N hipótese de omissão, há o risco 
de que este conflito democrático seja sobreposto por uma confrontação entre outras maneiras 
de identificação coletiva, como ocorre no caso da política de identidade, por exemplo. Um 
exorbitante destaque ao senso comum, ligada a resistência da confrontação, direciona-se à 
uma espécie de ociosidade e ao distanciamento com relação à participação política. Além 
disso, piormente, a consequência pode ser a estagnação das paixões coletivas em meio a 
assuntos que não podem ser solucionados, atendendo a um processo democrático e a 
exteriorização dos antagonismos que pode deixar fragmentados os fundamentos 
característicos da civilidade. 
Nesse sentido, Silva e Araújo (2010) trazem que a democracia cultural, como uma 
totalidade de elementos que envolve compartilhamento de bens, oportunidades, colaboração 
na criação e na sucessão de decisões, se difunde para os processamentos sucessivos de 
desenvolvimento social. Essa democracia cultural consiste na progressiva melhora das 
condições de vida e constatação de quais meios optativos de vida e cultura devem ser 
classificadas em sua dignidade, inclusive por colaborarem para o desenvolvimento e para a 
convivência e relação dos diferentes, ou para a interculturalidade. No que tange as temáticas 
políticas, deve-se dizer que, particularmente no âmbito cultural, não devem ser minimizadas a 
dispositivos instrumentais e burocráticos com o intuito de integralizar a nação, como 
aconteceu nos períodos autoritários, ou de dar origem a hegemonias ou contra-hegemonias, 
potencializar ou levar consciência ao povo, como planejaram vários agentes políticos e 
coletivos culturais no Brasil. 
 A luta realizada por meio da arte detém como perspectiva a característica da 
concretização, da tangibilização. Isso acontece devido esse modo de trabalho, ainda que tenha 
em sua conjuntura questões sutis, abstratas, na linguagem pluralista que é a arte, tendo uma 
particularidade irrefutável de criar simbologias constantemente. 
A cada show, espetáculo, de uma banda, de uma companhia de dança ou teatro, a cada 
obra pintada ou desenhada, um símbolo da evolução do trabalho artístico está sendo criado. 
Tyszler (2007) diz que isso é um grande legado de construção da arte de forma 
empreendedora por parte dos agentes envolvidos nesse processo. O fator que aglutina trabalho 
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com arte, o diversifica de outros formatos admissíveis de desempenho e há uma assistência 
em propagar a comunicabilidade advinda da arte para um grande público. 
 Na simplicidade da apreciação das telas, ao se ouvir as apresentações da banda 
preferida, ver uma peça, ler um livro, dentre outras expressões, o espectador rapidamente 
capta a intenção das hipóteses levantadas de mudança social que se quer mostrar.  
A questão é que existe uma frequente criação de simbologias que unicamente 
protegem em sua essência parte de transformações que se agregam e buscam conduzir, dessa 
forma, um trabalho que irá ajudar a ampliar resultados significativos em diversos âmbitos. 
De certo é importante refletir sobre a temática da arte como causa dogmática ou 
condicionada ou até mesmo idealizadora de possíveis inquietações no/do espaço público. 
Mouffe (2005) traz premissas ideológicas, no que chama de Arte Crítica, e através da 
abordagem agonística, conceitua arte crítica como, a arte que estimula discordâncias, que traz 
à tona o que o senso comum tenta intrincar e esquecer. A arte crítica é formada por uma 
sucessão de práticas artísticas que procura dar oportunidade de expressão àqueles que foram 
silenciados pela organização hegemônica existente. 
Essa ideologia de evidenciar o público marginalizado precisa ser relativizada para se 
evitar certos danos, como Jeudy (1999) chama de “usos sociais da arte”, que vigora, inclusive 
nos dias atuais e que também amplia o fomento de consensos, acima de tudo paritários. A 
percepção ideológica de Mouffe (2005) traz a criação de dissensos, no tocante quanto a 
especificidade política, sendo denominada pela autora de ativismo artístico que, conforme ela, 
deve ser enxergado como “intervenções contra-hegemônicas” com a finalidade de preencher o 
espaço público para provocar essa imagem mitigada que o fenômeno do consenso tenta 
forçar.  
Guardini (1960), afirma que a arte adianta um esboço de algo que não existe, de forma 
que os esboços de arte sempre trarão algo que surge. O esboço aqui traz essa dimensão da arte 
de comportar-se como uma busca de algo que está por vir que não há. Conforme Baudrillard 
(1991) por sua vez, declara que as obras de arte na contemporaneidade, em sua maioria, são 
literalmente imagens (conformadas unicamente de sua dimensão pictórica) e não expressam 
nada além de “uma pegada de algo desaparecido”.  
 
2.2 Grafite x Pichação e a organização político-social 
 
O presente trabalho visa analisar uma expressão específica desse movimento, qual 
seja, o grafite, o qual é definido por Lima (2015), como sendo feito por sujeitos divididos 
intra-cidades e entre-cidades, nas quais existe sinais gráficos que colore e se expressam, 
sinalizando uma pólis inteligente, ao passo que também não diz. De alguma forma o que é 
vetado pela cultura sobrevive sendo escrito, e observar o que reverbera deste não dito é o que 
talvez possa ser estruturado. Nesse sentido, o autor afirma que o grafite marca as metrópoles, 
evidenciando adversidades expressas através de imagens. 
Como consequência da estrutura figurativa e colorida, o grafite fortalece relações de 
compatibilidade e entusiasmo com suas relativas adjacências vicinais, e passa a ser aprovado 
por parte significativa da população, com efeitos sensíveis na gestão oficial da visualidade 
coletiva. O grafite representa uma quebra, rompe barreiras, revela quase um estado de 
discernimento analítico, e um método dedutivo cheio de atributos contidos no próprio sujeito. 
Nesse sentido, o grafite representa-se como um instrumento criativo, de transformação, de 
ajustamento diante das modificações do cenário de sociabilidade, sendo também um 
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componente primordial para compreensão dos processos eminentemente dinâmicos de 
certificação e legitimação da vulnerabilidade. 
A definição acerca de grafite assinala uma dimensão dual que esse fenômeno traz e 
que já foi e é um campo amplamente estudado, conforme Braga (2019, p. 20) por um lado, 
apresenta-se como “uma linguagem da ‘transgressão’, do ‘desrespeito à propriedade’, da 
‘desautorização’; de outro, ela é uma arte do ‘espaço público’, ‘das ruas’, da ‘ocupação 
urbana’”. Destaca Franco (2009), alguns elementos base do grafite, evidenciando o papel da 
transgressão como de fundamental importância e aponta que o grafite também possui um 
locus, qual seja, a rua, ou demais espaços, embora essa concepção não seja aceita de forma 
homogênea por algumas pessoas. 
 Dessa forma Braga (op.cit, p. 31) afirma que “a transgressão, ao contrário, é uma 
propriedade contingente do grafite que, embora tenha marcado de maneira contundente a 
gênese da linguagem, não deve ser tomada como elemento absoluto de definição”. Nesse 
ponto torna-se também interessante pontuar a diferença entre “grafite” e “pichação”, que será 
trabalhada por Ramos, 
Para Ramos (1994), para àqueles que praticam a pichação importa mais a ação, o 
ritual, o exibicionismo, o transgredir, sem preocupação com o processo criativo. Os 
pichadores veem o resultado estético não é só como algo secundário, já que utilizam de 
expressões de baixo calão e vários rabiscos, o que é tido como algo desafiador. O autor 
ressalta que esses sujeitos buscam apresentar uma estética incoerente mostrando o rabisco, o 
sujo, a transgressão dos padrões da cultura, e, consequentemente chamar atenção sobre si e 
sobre o trabalho. 
Para Oliveira (2005), a denominada arte marginal de rua, ao passo que se mostra como 
manifestação e expressão, compreende desde o vandalismo caótico até a arte politicamente 
imiscuída. Aborda desde a pichação, a qual tem como finalidade marcar, delimitar um 
território, sujar, perturbar, atacar, procurar destacar-se sobre certo espaço urbano e 
determinada realidade ou simplesmente provocar determinada jurisdição. Certas ações ou 
inquietações de cunho social e político entrepõem-se nessas manifestações da arte de rua, que 
ainda é vista pela maioria, como inconveniente e transgressora da ordem estabelecida. 
Sem embargo, implica frisar que a pichação e o grafite “figuram especialmente dentro 
das grandes cidades e encontra-se em interface com os processos tradicionalmente 
relacionados à urbanização contemporânea: relações pautadas por velocidade, comunicação 
em massa e atravessamentos do capital” (PIZZINATO; TEDESCO; HAMANN, 2017, p. 2). 
É nesse ponto em que o grafite e as pichações passam a situar-se como fenômenos de 
comunicação e de disputa espacial e política, mas também como fenômenos psíquicos. Dentro 
desse contexto torna-se importante o questionamento acerca do papel das organizações na 
gestão dessas irrupções e no delineamento da narrativa que se cria entre grafite, vandalismo e 
restauração, bem como no papel que possuem ao lidar com o aparecimento dessas paixões que 
podem ou não serem políticas. 
De acordo com Morgan (1996), o conceito de cultura, que daria uma origem 
tropológica “da ideia de cultivo, do processo de lavrar e de desenvolver a terra (...) refere-se 
tipicamente ao padrão de desenvolvimento refletido nos sistemas sociais de conhecimento, 
ideologia, valores, leis e rituais quotidianos” (MORGAN, 1996, p.115-116). Atrelada a essa 
ideia de cultura está a política da arte no regime estético das artes, que intrinsicamente retoma 
as temáticas sobre grafite e pichação já mencionadas nesse estudo. Nesse sentido, a política da 
arte fundamenta-se sobre o antagonismo oriundo da liberdade de indiferença, que representa a 
personalidade que um trabalho traz e ao mesmo tempo a divagação dele, bem como a de um 
movimento e de uma inércia, de uma atividade e de uma displicência, de um isolamento e de 
uma coletividade. Não há uma transparência artística destoante a uma política íntegra. É a 
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referida “arte” que se apresenta diante da melancolia dos museus à contemplação estética 
misantrópica e que se dispõe atuar na concepção de um novo mundo. 
Diante do contexto apresentado acima, traz-se a ideia de cultura e inclusão social, que 
se tornaram palavras de ordem desde meados dos anos 2000, a cultura viria a ser um 
instrumento complementar e suplementar para que se desenvolvessem etapas de cunho social 
diante dos vislumbres violentos para que se moldasse um cidadão realizado em vários âmbitos 
de sua vida. O que se pode observar nesse ínterim contemporâneo cultural, é que a mola 
propulsora dos movimentos sociais atrelados a esse tema deixa brechas para um aparato 
ideológico perigoso, onde se vê a defesa de certos ideais em detrimento de outros. 
 
2.3 Ideologia política e o processo sócio-inclusivo de minorias 
 
A ideologia da política da arte é deste modo suficientemente diferente da filosofia de 
um trabalho que pretende tornar os ditos de um escritor, a policromia de um pintor ou as 
melodias de um músico adequados à propagação de mensagens ou a realização de 
representações adeptas a servir uma causa política. A arte gera política antes que os artistas o 
produzam. Porém, acima de tudo a arte faz política de uma maneira que aparenta contratar o 
próprio desejo dos artistas de fazer, ou de não fazer, política em sua arte (PATON, 2014). 
Para Hamlin e Peters (2018), nesse viés, entende-se que em um Estado democrático, 
diante do âmbito cultural e de suas respectivas atribuições, não tem a função de produzir 
cultura, ditar as regras de como a cultura deva ser feita, ou coordenar seus ditames, ou 
direcioná-la, e sim elaborar políticas públicas para que o acesso a ela seja facilitado, bem 
como possa popularizá-la, estimulando-a, como também políticas de cultura que possam se 
dispor de alternativas de fomentação, pois em uma democracia se entende que o cidadão 
possa exteriorizar sua visão de mundo em todos os sentidos. 
O pleito político que vem acontecendo desde o segundo mandato de Dilma Roussef, 
para Bastos (2017), vem apresentando um tipo de polarização determinada por uma práxis 
moral que divide os candidatos em duas faces opostas que simplesmente transferem um ajuste 
macrossocial para um núcleo pautado na moral ou ética de um grupo ou indivíduo específicos. 
Dessa forma, o embate político pode perpassar limites e chegar a uma supervisão 
comportamental, como por exemplo em casos de denúncias que se misturam com o desejo 
punitivo e sem precedentes, e não do senso comum de justiça. Fato que se dá tanto na 
rivalidade existente entre grupos conservadores e progressistas quanto dentro deles, 
compondo uma privatização da política no sentido de que certos atos possibilitam uma 
urgência política fundamentada numa procura de resultados pessoais para problemas 
sistêmicos, como mencionam Hamlin e Peters (2018), trazendo a ideia de que esses fatos são 
uma tendência contemporânea de enorme proporção, porém que Paton (2014) evidencia ser 
intensificada pelo caráter anti-institucional. 
Em 1º de janeiro de 2019, no Brasil, o 38º presidente tomou posse, o qual foi eleito por 
voto popular, Jair Messias Bolsonaro do Partido Social Liberal (PSL), que prometeu em sua 
companha a plataforma que garantia o combate a ideologias de esquerda. Dentro do contexto 
político que o país já apresentava é que emerge o bolsonarismo, apoiado essencialmente pela 
classe média, e o qual se caracteriza diretamente com pautas divergentes a questões como, a 
corrupção, a criminalidade e a “velha política” e para o qual a solução para resolver tudo isso 
seria o enraizamento do autoritarismo do Estado e a extinção de tudo aquilo que se pode 
classificar como “de esquerda” na conjuntura política, destaca Boito Jr. (2019). Essa 
polarização demonstrada foi e ainda é fortemente divulgada por revistas, redes sociais e 
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outros meios também que acabaram por acirrar os ânimos dos cidadãos, sejam militantes ou 
tão-somente interessados pelos assuntos que arruínam a política nacional. 
Diante disso, o Estado está em conjectura com o movimento social político, que tem o 
potencial pra ser uma organização de trabalhadores, acadêmicos, cientistas, artistas etc. Um 
movimento social procura alcançar metas relativas à política. Esses objetivos buscados podem 
ser determinados como pautas referentes a esquerda ou da direita, classificando o movimento 
social no viés esquerdista ou de direitista. Dessa forma, a questão principal para se entender 
do que se trata esquerda e direita é conseguir diferenciar o que caracteriza um movimento 
social de cada tipo, ou seja, qual é sua natureza. 
Para Silva (2014, p. 154) “considera-se aqui movimento social político qualquer forma 
de organização que pretenda exercer influência sobre a composição do círculo de poder estatal 
e sobre suas decisões, sejam elas econômicas ou ligadas aos valores da sociedade”. Os 
direitos cívicos e políticos, ou os chamados direitos humanos de primeira geração, foi 
configurada como uma luta da sociedade civil contra o Estado, o qual era julgado como o 
contraventor essencial e potencial dos direitos humanos. Já no quesito dos direitos 
econômicos e sociais e direitos culturais, da qualidade de vida, etc, que se enquadram na 
segunda e terceira gerações, deduzem que o Estado é o principal certificador da garantia dos 
direitos humanos, e que nesse sentido as forças progressistas optam por ter uma linguagem 
revolucionária e socialista para criar uma política emancipatória. 
Para entender melhor o contexto trazido pela construção da ambivalência “esquerda x 
direita”, o cientista político e social brasileiro Bresser-Pereira (2006) define os conceitos 
dessa dualidade, como sendo a direita um complexo unificado de forças políticas que, em 
um país capitalista e democrático, esforçar-se acima de tudo para certificar a ordem, a 
qual é seu objetivo primordial. A esquerda é um conjunto daqueles que estão propensos, 
até dada circunstância, a colocar em risco a ordem em defesa da justiça, ou em defesa da 
justiça e da proteção ambiental, que apenas na segunda metade do século XX ficou em 
evidência como propósito político primordial das sociedades modernas. A esquerda se 
define por conferir ao Estado função ativa na diminuição da injustiça social ou da 
desigualdade, ao passo que a direita, entendo que o Estado, ao se democratizar, foi 
deixando o controle de lado, defende um papel do Estado mínimo, limitado à prerrogativa 
da ordem pública, dando importância absoluta para o mercado na ordenação da vida social. 
Diante do exposto acima, nas redes sociais2, principalmente, o ativismo de grupos 
específicos como,  mulheres, negros, índios, comunidade LGBT passaram a ser massacrados 
por discursos de ódios, que criticavam de forma deliberada certos níveis da sociedade, 
arraigando preconceitos e suscitando a intolerância diante da diminuição e da criminalização, 
e etc. Esse ato de comunicação passível de discriminação em vários âmbitos, tem sido citado 
como um dos recursos para moldar crenças e fomentar posicionamentos, a fim de alcançar 
objetivos políticos no corpo social. Essa forma de pensamento traz o ódio à liberdade sexual, 
aos direitos humanos, às comunidades carentes, às favelas, à cultura popular e toda a 
diversidade que se opõe a ideologia de quem detém esse ponto de vista, e também como fator 
principal o ódio à esquerda e à luta por uma sociedade mais justa. 
Silva (2011), ainda afirma que isso se faz possível, através da utilização de técnicas 
relacionadas à publicidade e propaganda, marketing, engajamentos, e a expansão das mídias 
socias para poder ganhar adeptos as suas ideologias, como: escolha dos fatos, elaboração de 
um inimigo, intimação às autoridades, estereótipos, reprodução de afirmações, e mudanças de 
nomes. Nessas mensagens propagadas frequentemente são exibidos comentários que 
demonstram preconceitos como, homofobia, machismo e racismo. 
                                                 
2 https://vermelho.org.br/2019/03/14/a-morte-de-marielle-o-discurso-de-odio-e-a-desinformacao/ 
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A questão da homofobia é compreendida enquanto violência fundamentada em 
sexualidade, que gera e nutre desigualdades, escondendo pessoas fora do padrão cis-
heteronormativo3 (ANDRÊO; PERES; TOKUDA; SOUZA, 2016). O assunto referente ao 
machismo define-se como sendo o conjunto de normatizações, princípios e peculiaridades 
culturais, em que o homem tende a (re)produzir a submissão da mulher a ele. Destaca-se 
como sendo uma relação de poder, na qual o homem se dispõe em uma postura superior à 
mulher, a qual se condiciona em um patamar inferior, independentemente de ocorrer ou não 
discernimento da ocupação de tal comportamento (STOCKER; DALMASO, 2016).  
No ponto relacionado ao racismo, Farias et al. (2017) interpreta que é um 
acontecimento que está concatenado com condutas ameaçadoras contra indivíduos que se 
encontram agrupados em associações de cunho étnico-desvalorizado, arraigadas de pré-
julgamentos negativos. Para os autores Lima e Vala (2004) a reprodução e geração do racismo 
está atrelada a convicção de que existem componentes essenciais que distinguem os 
indivíduos na sociedade.  
Num universo que habita a polarização política e a intolerância, atitudes atreladas ao 
discurso de ódio e tudo o que vem por trás dele, vão dizimando o diálogo e montando uma 
espécie de luta de diegeses. Nesse sentido, não implica para as pessoas se o conteúdo, os atos 
e linguagens hostis que elas compartilham, praticam e verbalizam é verdadeiro ou têm efeitos 
de responsabilidade polida. O que se sobressai nessa discórdia desinformada é se o conteúdo 
reforça a visão de mundo que cada um tenta impor, e com isso gerar as fake news4, através de 
links maliciosos, memes com teor de humor ácido, gifs, e vídeos reeditados reafirmando 
assim uma impenetrável linha de confirmação. Muitas vezes uma parcela da grande massa 
populacional está ciente de sua conduta a partir da inserção dessas notícias falsas em seu 
cotidiano, porém mesmo assim ratificam seus pensamentos e acreditam estar contribuindo 
para que sua opinião seja majoritária e então ser largamente aceita. 
Claramente o país está desmembrado na dicotomia Direita x Esquerda, a qual todos os 
dias delibera indiretamente e diretamente uma guerra civil entre a população. As ideologias 
correm pela linha separatista e disputam acirradamente uma hegemonia, que tem objetivado 
apenas a humilhação ou eliminação da coletividade que é julgada diferente, como destaca 
Boito Jr. (2019). 
De acordo com Singer (2002), no Brasil não é a temática da igualdade que fragmenta a 
esquerda e direita como acontece em países capitalistas do eixo central. Alguns mecanismos 
poderiam ser eficazes para que se pudesse alcançar essa igualdade. A proposta advinda da 
direita seria o aumento da autoridade do Estado, para que o desenvolvimento da igualdade não 
acarretasse danos a ordem. A propositura da esquerda refutaria a autoridade do Estado quando 
ele coibisse os movimentos sociais e políticos igualitaristas, mesmo que litigasse a sua função 
redistributiva. 
De acordo Brugger (2007, apud SILVA et al., 2011), há uma contaminação de 
discursos de ódio propagados pela internet e que consequentemente podem vir a levar a atos 
como esses das pichações, por exemplo. Segundo Dalmolin (2017), os discursos de ódio estão 
associados a biopolítica integrante  nas  redes sociais, que tem como objetivo principal 
depreciar  as características eminentemente  biológicas  dos  indivíduos, como  a  cor  da  sua 
pele,  seu gênero,  a  índole em decorrência de suas práticas  sexuais,  ou  seja,  todas as 
diferenças  relacionadas  a  normatização social  considerada  a  certa  por  aquele 
determinado grupo  em evidência.  
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Os discursos de ódio, primariamente advindos da internet dividem-se em dois 
momentos: o insulto, que é a violência verbal direcionada à vítima e/ou grupo que se associa a 
características desta; e a instigação, que se direciona aos que não são vítimas, e são chamados 
a se manifestar, aumentando tal discurso. 
 
 
2.4 O contexto da Universidade Federal de Uberlândia (UFU) relacionado a metáfora da 
organização como um sistema político 
 
 
Tendo em vista a complexidade organizacional, construíram-se muitas teorias na 
intenção de viabilizar a compreensão, o diagnóstico, e a classificação desse objeto. Diversos 
fundamentos usaram o efeito interpretativo e comunicacional das analogias, imagens, 
comparações e metáforas. Habitualmente se compreende que o entendimento da realidade 
mais heterogênea ou mais singularizada pode ser concedida por meio de peças mais 
familiarizadas para quem objetiva ler essa realidade (VENTURA, 2005). 
Segundo Morgan (2005), as teorias de pensamento nas ciências sociais, fundamentam-
se na aprovação e uso de distintos tipos de metáforas como parâmetros para investigação. 
Qualquer padronização metateórica ou visão de mundo metateórica pode integrar várias 
doutrinas de pensamento que constantemente formam diversos meios de discutir e analisar 
uma realidade coparticipativa ou visão de mundo.  
Morgan (1996) usou-se de oito metáforas para compreender a organização e classificar 
visões acerca dela, sendo a quinta a metáfora política, a qual visa descompor a perspectiva 
racionalista das organizações e tentar interpretar as diversas conjunturas de interesses, 
conflitos, jogos de poder e políticos que estão incluídos nas performances organizacionais, 
podendo provocar várias análises, pelo motivo de que os estudos das organizações serem 
demasiadamente amplos na área da Administração. O autor afirma ainda que tudo pode ser 
explorado sob o prisma organizacional que envolve, poder, simbolismo, tecnologia, relações 
trabalhistas, cultura organizacional, arranjo, situações hipotéticas, conflitos, comportamento, 
observações, crítica organizacional e assim associar com aspectos inconstantes. 
Na metáfora política, Morgan (1996) destaca-a inserida no âmbito organizacional, 
enfatizando elementos que normalmente não são tão levados em consideração num contexto 
geral e que também colaboram para esclarecer problemáticas que acontecem na organização, 
como o padrão de governo estabelecido dentro do ambiente organizacional, abrangendo nesse 
sentido, o autoritarismo, a burocracia, a democracia, a co-gestão, e a tecnocracia, sendo que 
não há uma restrição pré-estabelecida  para se governar dentro da organização; as 
interrelações entre os atores do processo considerando a politicagem, as quais são 
reconhecidas habitualmente como arranjos; discrepâncias de interesses, resultando em 
possíveis conflitos, de forma precisa ou não, que poderiam, dessa maneira, ser resolvidos ou 
ordenados pelos possíveis jogos de poder. 
Nesse sentido se inserem como exemplo de organização que inclui a metáfora política, 
as universidades. Estas devem ser vistas enquanto instituição, que de acordo com Chaui 
(2003) a instituição “[...] tem a sociedade como seu princípio e sua referência normativa e 
valorativa, enquanto a organização tem apenas a si mesma como referência, num processo de 
competição com outras que fixaram os mesmos objetivos particulares” (p.7). A universidade 
enquanto instituição gera conhecimentos expressivos para a sociedade, além de disseminar 
práticas políticas, reunindo debates de matéria política que podem colaborar para perpetuar 
e/ou transformar a sociedade. Para Chaui (2003), a instituição tem o efeito de apresentar 
sentenças mercadológicas de difusão do conhecimento para propósitos de empreendedorismo, 
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além do poder de metamorfosear a formação do trabalho humano alicerçado na hipótese da 
humanização dos sujeitos. Bem como na Universidade, que a essência principal é humanizar 
os sujeitos, e em simultaneidade a essa metodologia instruí-los sobre processos técnicos, 
sobre artes, letras, ciência, filosofia, e a empenhar-se pelo bem-comum. 
De acordo com Mello; Filho; Ribeiro (2004) as universidades passam por um grande 
desafio, que é o de estruturar o envolvimento orgânico de seu arcabouço acadêmico, ou seja, 
que os programas executados sejam socialmente pertinentes e que sejam também capazes de 
fornecer a resposta de problemas nacionais impreteríveis e subjugar as diversas 
particularidades de marginalização ou exclusão social. Nesse ínterim, a Universidade Federal 
de Uberlândia (UFU) apresenta como missão, “desenvolver o ensino, a pesquisa e a extensão de 
forma integrada, realizando a função de produzir e disseminar as ciências, as tecnologias, as 
inovações, as culturas e as artes, e de formar cidadãos críticos e comprometidos com a ética, a 
democracia e a transformação social” (UFU, 2010). 
A UFU também possibilita “a execução de políticas que viabilizam a difusão, 
promoção e prática das diferentes manifestações culturais como parte integrante dos 
processos de formação ampliada e de convivência ética e cidadã da comunidade em geral” 
(UFU, 2010). De acordo com o parágrafo 1ª da Política de Cultura da Universidade Federal de 
Uberlândia (UFU), a cultura é idealizada como práxis humana que compõe o universo de 
sentidos e que, consequentemente, é um desenvolvimento gradativo de aprendizagem e 
estruturação da esfera societária e material em sua heterogeneidade e particularidade. Deste 
modo, a Instituição deve incumbir-se  da responsabilidade com o apoio, gerenciamento e 
incentivo à criação artística e cultural no ambiente acadêmico, promovendo o 
aperfeiçoamento de ações culturais e artísticas já existentes, além de reiterar o 
comprometimento com o fomento do pensamento teórico-conceitual acerca das vivências 
estéticas educativas através de uma prática racionalista que possibilite compor a 
caracterização e os significados da pluralidade cultural singulares da região mineira e do País. 
 A UFU se preocupa no desenvolvimento cultural e social do cidadão desde a permuta 
de conhecimentos que objetivem à consolidação do vínculo entre Universidade e sociedade, 
bem como a promoção de uma perspectiva crítica que se fundamente na expectativa acerca da 
composição continuada e transformadora da realidade social (UFU, 2010). 
A UFU ainda traz como princípios norteadores acerca da sua Política de Cultura, a 
assistência aos parâmetros “da prática democrática, da liberdade de expressão e criação, cuja 
ênfase volta-se para a liberdade e igualdade de acessos e oportunidades” (UFU, 2010), 
caracterizando assim o direito à pluralidade sociocultural e às diversas práticas, 
conhecimentos e expressões culturais de sujeitos e coletividades sociais heterogêneas. 
Na visão analítica de Morgan (1996), existe o conceito que a organização sócio-
política é uma forma de sexualidade reprimida, o autor faz uma reflexão sobre questões como,   
quais as conjunturas que os paradigmas de organização legitimam mecanismos de defesa 
associado a uma sexualidade reprimida; de que modo é possível julgar a padronização 
burocrática de organização como expressão de preocupações anal-compulsivas; até onde o 
sistema burocrático atrai e origina personificações anal-compulsivas; de que modo os moldes 
organizacionais mais transigentes, orgânicos e arrojados legalizam preocupações referentes a 
diversas formas de sexualidade reprimida.  
Dessa forma, nota-se que apesar da sexualidade ter sido reprimida por várias 
organizações, há outras onde é equitativamente fácil de entender que existem distintas formas 
de pensamento. Ocasionalmente, apresentam-se situações onde são os impulsos sexuais 
reprimidos que formam as políticas de dar e tomar que orientam várias perspectivas das 
atividades organizacionais, principalmente entre a organização e o seu ambiente, ou em 
diversas relações com concorrentes ou em empresas que estão passando pelo processo de se 
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juntarem em nova sociedade, por exemplo. Nesse sentido, Giddens (1989), aborda o conceito 
de esquemas interpretativos em uma organização, os quais são mecanismos usados para 
entender a versatilidade de interpretações por meio da totalidade de credos e ideias que 
viabilizam a ordem e lógica para as estruturas e aos sistemas. A definição de esquemas 
interpretativos para a análise organizacional origina-se da teoria da estruturação de Giddens 
(1989), em que três fundamentos correlacionam a supremacia institucional e o comando da 
ação: estrutura, modalidade e interação. É através deles que se dá o encadeamento de 
construção e a definição de um modelo de relacionamento no mundo social. Os esquemas 
interpretativos esclarecem como as organizações tratam o campo sobre mudanças e explicam 
seus sistemas. “Sistema é, portanto, uma forma lógica de apreensão da realidade. Ao se 
formular sistemas, não se busca um “reflexo” do mundo real, mas sim a descrição ou destaque 
daqueles “traços” da realidade, cujo conjunto permite a percepção de uma condição de ordem 
e a proposição de uma forma operativa voltada para um dado objetivo” (LIEBER, p.2, 2001). 
Segundo Buckley (1967), os sistemas, em relação à sua influência com o meio 
ambiente, foram divididos em fechados ou abertos, contudo efetivamente nenhum deles se 
mostre sob essas configurações extremas. Nos sistemas fechados ocorre uma limitada ou 
quase nenhuma relação com o meio, diversamente aos sistemas abertos.  
Em contrapartida ao modelo de organização que premia um comportamento fechado, a 
expressão cultural-artística que a universidade enquanto instituição traz, atua de modo 
contrário, de forma que para Freud “a expressão da arte [...] está vinculada a atividade de 
abrandar desejos insatisfeitos, deste modo, a produção artística promove a libertação de 
desejos inconcebíveis, impensados, emersos em significados inconscientes” (LIMA, 2015, p. 
340). 
 
3 METODOLOGIA  
O trabalho compreende o grafite como obra de arte, partindo do conceito arte como 
“uma experiência humana de conhecimento estético que transmite e expressa ideias e 
emoções” (AZEVEDO JÚNIOR, 2007, p. 7). Tratando-se de uma experiência humana 
comunicacional, o objeto de arte pode ser compreendido como um produto social, decorrente 
de imaginários coletivos ou individuais inseridos em uma coletividade. Nesse contexto, o 
objeto de arte transforma-se um significante capaz de uma dupla função epistémica: a de ser 
um reflexo de uma realidade social e a de produzir reflexões nessa mesma sociedade. Assim, 
como objeto capaz de refletir a realidade, sua análise pode trazer aclaramentos úteis às 
ciências humanas tais como a sociologia e a administração.  
Embora seja basicamente hegemônica a ideia de que os objetos de arte são objetos 
passíveis de análises sociopolíticas, a questão metodológica que versa sobre como retirar 
destes objetos as informações necessárias e suficientes para perscrutar essa análise não é tão 
simples. Nesse contexto, surge a diferenciação trazida por Panofsky (2009), que classifica a 
interpretação de objetos de arte em três níveis.  
O autor, pautando-se no aprofundamento do significado traz a análise pré-
iconográfica, que é voltada ao significado primário e natural da obra. O próximo nível é 
chamado como descrição iconográfica, e consistiria, basicamente, na identificação de objetos 
e eventos presentes na imagem, relacionando a descrição dos objetos com assuntos e 
conceitos.  
O terceiro nível, denominado “descrição iconológica”, por sua vez, será descrita por 
Ribeiro (2010), como um método que determina que o interesse dos historiadores da arte 
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deveria recair sobre o significado das formas artísticas e o conteúdo das imagens, atribuindo 
aos testemunhos figurativos o papel de fontes históricas para a investigação da cultura geral 
de um período. Dessa forma, pelas lentes da iconologia, a imagem deveria ser analisada pelo 
que possui também de oculto, pelos valores simbólicos aos quais corresponde. Assim, dentro 
da perspectiva trazida por Panofsky (2009), este trabalho se propõe como um texto de análise 
iconológica. 
O estudo também traz a vertente bibliográfica, descritiva-qualitativa que abrange 
investigação, leitura, classificação, resumo e resenhas de referências teóricas já estudas e 
publicadas através de canais impressos e eletrônicos, como livros, artigos científicos, sites, e 
blogs acerca do tema pesquisado. A pesquisa de campo se deu através de observação 
sistemática, realização de registros fotográficos do corpus da análise e catalogação dos dados 
através de anotações entre os anos de 2019 e 2020. 
Vergara (2006, p. 93) traz a fotografia como método metodológico caracterizando-a 
como uma, “descrição de determinadas situações por meio de imagens é considerada mais 
profunda do que por meio de palavras. Imagens podem provocar lembranças e reflexões que 
acabariam se perdendo”.  
A organização entendida enquanto máquinas, cérebros, culturas através de metáforas 
relacionadas a imagens, já era pensada por Morgan (2002). Com o aperfeiçoamento da 
tecnologia e levando em consideração a evolução na multidisciplinaridade que motivou os 
procedimentos de coletas de dados na Administração, através de fotografias, por exemplo, 
novos estudos se multiplicaram a partir do uso dessa ferramenta, com o fato passou a ser 
explorado de maneira dinâmica e por outra perspectiva. 
A Administração tem-se apresentado como uma área de conhecimento vasta e aberta 
às mudanças inovadoras, sejam elas intrínsecas ou extrínsecas ao seu ramo. Todavia, em se 
tratando de metodologia, em especial na forma de apresentação dos relatórios de pesquisa, 
parece que a tendência recai para o conservadorismo. A importância do uso da fotografia se 
dá visto que, de acordo com Moran (1994, p. 4): “A lógica visual se caracteriza mais pela 
conexão, pela junção de pedaços num todo, do que pela lógica da separação, da dissecação em 
partes. Existe a união entre mente e imagem, enquanto representação”. 
O objeto de coleta foi construído a partir de observações eventuais de reconhecimento 
do instrumento entre os anos de 2019 e 2020, e do desenvolvimento da percepção da 
fundamentação teórica e dos métodos utilizados. Algumas das fotografias foram produzidas 
em 2019 e divulgadas pela Universidade Federal de Uberlândia, bem como outras fotografias 
das pichações pertencem ao arquivo pessoal do autor desta pesquisa e foram produzidas no 
ano de 2020. A autoria das pichações é desconhecida. 
O pouco uso deste recurso nas pesquisas em administração pode ser evidenciado por 
meio da reflexão de Gagliardi (2002, p. 128), que afirma: " O estudo dos artefatos e dos 
espaços coorporativos emergiu recentemente como uma das mais interessantes correntes 
dentro da abordagem geral das organizações entendidas como cultura" 
Nesse contexto, o trabalho evidenciou as manifestações artísticas juntamente com as 
manifestações políticas, traçando paralelos entre ambas e delineando um roteiro que reflete 
que a polarização política também é capaz de se expressar nos muros, através da manifestação 
grafiteira. Para Gutiérrez (1995), a imagem é entendida por quem a observa, provocando 
emoções e outros sentimentos que as considerações verbais dificilmente conseguem assimilar. 
O próximo passo foi o esclarecimento dos atores do processo de direita e da esquerda, 
caracterizando mais especificamente, por meio de quais estímulos esses posicionamentos se 
fazem observados. Esses sujeitos do processo são chamados também de movimentos sociais 
políticos.  
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Para Hutton e Richardson (1995), a adesão de metodologias visuais de coleta e análise 
de dados, bem como a adição das imagens colhidas nos resultados dos estudos proporciona 
grande riqueza de informações, visto que se presume que estas podem possibilitar 
objetividade e credibilidade, dado que uma imagem oferece a evidência tangível da realidade 
de determinado fato. Assim, nesta pesquisa, são discutidas através de métodos visuais, 
evidenciados em um ambiente físico de uma instituição de ensino – UFU.  
 
 
4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
O objetivo do presente trabalho é, através da análise de grafites que tenham como 
temática a vereadora Marielle Franco, buscar compreender essa manifestação artística como 
espaço de expressão da polarização social, tendo em vista que, muitas vezes, os grafites que 
apresentam a temática são vandalizados em forma de “pichações”, subvertendo o sentido das 
manifestações e transformando os muros em espaços de disputa política.  
Nesse sentido, o trabalho buscou analisar se o modelo sócio-organizacional do país e a 
organização como sistema político, são capazes de decifrar as pichações que foram feitas, 
utilizando como pano de fundo a forma como os atores participantes do processo lidam com a 
vandalização dos grafites de Marielle Franco, que, em essência, demonstram uma sociedade 
dividida e, sobretudo, polarizada, que não sabe respeitar o espaço do outro. 
O trabalho examinou dois grafites sobre Marielle Franco, realizados nos muros da 
Universidade Federal de Uberlândia, situada em Minas Gerais, relacionando sua história, que 
passou desde a produção da arte até momentos em que foi vandalizado e que posteriormente 
foi restaurado.  
Marielle Francisco da Silva5, conhecida como Marielle Franco, foi uma socióloga e 
política brasileira. Foi filiada ao Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), sendo eleita como 
vereadora do Rio de Janeiro em 2017 e obteve a quinta maior votação do estado. Marielle era 
voz ativa nas militâncias referentes ao feminismo, aos direitos humanos, e condenava a 
influência do governo federal no Rio de Janeiro e a postura da Polícia Militar (PM), tendo 
denunciado inúmeras ocorrências de abuso de autoridade advindos de policiais contra 
moradores de comunidades carentes. No dia 14 de março de 2018, foi assassinada a tiros junto 
de seu motorista, Anderson Pedro Mathias Gomes, no Estácio, região central do Rio de 
Janeiro. O assassinato da vereadora Marielle Franco foi um crime que chocou o Brasil não 
somente por suas circunstâncias e pela proeminência da figura da vereadora, mas também 
porque se configurou como uma pergunta acerca de seu significante. A brutalidade e covardia 
da morte, além da mensagem trazida pela execução política, ocultava motivações e retóricas.  
O grafite atrelado a figura da vereadora está intimamente associado com os processos 
políticos aos quais o país passou e tem passado, relacionando-se, sobretudo, ao fenômeno da 
polarização, que intensificou-se a partir da vitória de Dilma Rousseff, candidata do Partido 
dos Trabalhadores (PT) nas eleições presidenciais de 2014 e que, segundo Almeida (2018), 
cedeu lugar, no pleito de 2018, a uma forte batalha de narrativas envolvendo um potente ator: 
a engrenagem de produção e distribuição de notícias falsas ou, em inglês, “fake news”. A 
figura de Marielle se mostra como um exemplo perfeito desse fenômeno político que aborda a 
bifurcação polarização – fake news. Para a colunista Luara Silva Pereira, “de acordo com um 
estudo do Laboratório de Estudos sobre Imagem e Cibercultura (LABIC) a notícia mais 
compartilhada sobre a morte de Marielle é uma fake News” (PORTAL GELEDÉS, 2018, s/d). 
                                                 
5 https://pt.wikipedia.org/wiki/Marielle_Franco 
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A morte da vereadora ainda gerou reações violentas de seus adversários políticos, tendo sido 
destacado na imprensa o fato de que outros vereadores quebraram placas nas quais estava 
escrito o nome de Marielle Franco. A vereadora teve uma atuação definida por luta pelos 
direitos humanos, principalmente contra os abusos de autoridade praticados por policiais 
contra o povo residente das comunidades e complexos no Rio de Janeiro. Marielle Franco 
trabalhou averiguando denúncias tanto por parte de policiais quanto por parte de vítimas civis, 
bem como desaprovava a intervenção federal no Rio de Janeiro. A vereadora concedeu local 
de fala e corpo para a população negra, que sempre foi duramente calada nas instituições 
públicas e de poder. Mostrou seu ativismo na questão da subordinação da população negra, 
especialmente, as mulheres negras.  
Imediatamente à morte da vereadora, muitas pessoas tentaram desautorizar a 
representação social que ela detinha de várias formas, através do ódio biopolítico6 em diversas 
esferas, não só nas redes sociais, como também fazendo chacotas7 e difamando8 também 
homenagens feitas para Marielle pelo país. Essa linguagem exclusiva de ódio biopolítico 
limita os indivíduos à uma vida vulnerável, não politizada, a uma trivial vivência biológica. 
Quando expressado, esse discurso acaba por validar a conservação dos valores de um grupo 
em detrimento de outro, com uma gramática dominante que define quem merece ou não viver.  
Se tratando da morte de Marielle Franco até o presente momento, foi possível 
reconhecer posicionamentos de ódio, em sua maioria, os quais se dirigiam à ideologia 
política, principalmente a ideologias de esquerda. Opiniões decorrentes ao ódio direcionados 
às minorias, que englobam os conteúdos relativos a gênero, raça e orientação sexual também 
tiveram certa frequência pelo país e várias manifestações contrárias a figura da vereadora 
começaram a surgir dificultando a interpretação do pensamento das pessoas, bem como sua 
classificação como ódio, apoio ou rechaço.  
A vereadora Marielle Franco era integrante do Partido Socialismo e Liberdade 
(PSOL), que tem como preceito o viés esquerdista-pragmático. Marielle tinha uma conduta 
política pujante e caracterizava tudo o que, nos últimos ano com o acirramento de ideologias 
políticas, vinha sendo foco de uma série de ações hostis de uma direita reacionária e de 
tendência fascista, da classe opressora religiosa e grupos de interesse relacionados ao crime 
organizado e às milícias que cercam o Rio de Janeiro. Marielle era a personificação do que 
necessitava ser extinguido, e banido da sociedade. Sua morte era imprescindível, além de ser 
detentora de grande simbologia para outras pessoas. 
Em 14 de março de 2019, mês em que se comemora o Dia Internacional da Mulher, 
foi retratada em um dos muros da parte externa da Universidade Federal de Uberlândia 
(UFU), sob o consentimento da instituição, uma imagem da vereadora carioca Marielle 
Franco. 
O grafite no muro da universidade foi motivado por instituições ligadas à movimentos 
femininos de Uberlândia – MG. A arte foi feita exatamente no dia que completava um ano 
que a vereadora foi assassinada, na região de Estácio, na cidade do Rio de Janeiro. O grafite 
faz parte de um projeto entre artistas da cidade e a Prefeitura Universitária da UFU.  
 





8  https://brasil.elpais.com/brasil/2018/03/17/politica/1521318452_688519.html 
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Figura 1: arte feita no muro da UFU em homenagem a Marielle Franco 
                                  Fonte: foto/divulgação/UFU 
 
Contudo, pouco mais de um mês depois da arte ter sido pintada, foi verificado que o 
grafite feito em homenagem à Marielle havia sido pichado com tinta preta afim de evidenciar 




Figura 2: pichação em cima da arte em alusão a Marielle Franco 
 
           Fonte: foto/divulgação/UFU 
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Nota-se na manifestação analisada na figura 2 a correlação entre pichação e grafite 
urbano que traz garatujas na face de Marielle Franco. Perante a lei, pichação pode ser julgada 
como ato de vandalismo, depredação de patrimônio público ou privado, crime ambiental, etc., 
enquanto o grafite já é tratado de uma maneira mais autorizada. O grafite é visto distintamente 
como uma ferramenta estético-política imediatamente relacionada às artes. A pichação, por 
outro lado, é desqualificada e atrelada ao ato de vandalismo extremo, sem nenhum viés 
político e tampouco estético conectado à representação artística. 
Para Mouffe (2007), essa pichação é vista como “intervenção-hegemônica”, tornando-
se um exemplo da práxis artísticas. Para Oliveira (2005), que denomina pichação de “arte 
marginal de rua” traz simbolicamente a importância das emoções, e dos cuidados que 
abrangem a relação com um determinado grupo que supre expectativas objetivas e subjetivas 
que acaba por resultar em um instrumentalismo9 mecanizado, que pode gerar um 
comportamento de extremos suspeitos nas pessoas para que possam defender, dessa forma, 
um pertencimento social carregado de conteúdos individualistas. Um grupo pode apresentar 
vários tipos de preocupações internas, sejam de viés geracional, sexual ou de classe, por 
exemplo, contudo tais preocupações externalizam algum tipo de inclinação, seja positiva ou 
negativa, mas sempre intensa, o que particulariza essas relações intragrupais assinaladas por 
sua proximidade. 
No caso das manifestações artísticas que se seguiram à morte de Marielle, estas se 
multiplicaram em diversas plataformas, sob os mais diversos espectros de estilos e cores, 
culminando no ódio biopolítico. Para Dalmolin (2017), a atuação do ódio biopolítico não dá 
possibilidade de abertura para a dúvida, para a diversidade e para o pensamento divergente. 
Na concepção do ódio biopolítico, aquele indivíduo com o qual não existe compactuação de 
pensamentos/interesses deve ser silenciado, rejeitado ou eliminado.   
Vários usuários de mídias sociais, por exemplo, passaram a questionar10 o caráter de 
Marielle e do público que se solidarizou com seu falecimento e a desconsiderar a linha 
política de seu assassinato.  As opiniões se dividiram e chegaram a dois pontos culminantes 
de indagações. O primeiro tratava da morte de Marielle como objeto de revolta seletiva 
advindas da esquerda e de princípios tidos como seus ideais, o outro ponto foi que o 
falecimento da vereadora era apenas mais uma estatística como qualquer outra ocorrida no 
Brasil, ou todas as mortes são de cunho político ou nenhuma é.  
No caso da pichação, existe a compreensão de alguns elementos como o rabisco, a 
garatuja, a escrita rápida não autorizada, que polui, infringe, territorializa, e intencionalmente 
incomoda os ditames sociais. Compreende, também, opiniões sociais e políticas advindas dos 
seus autores e a sua exteriorização acerca de protestos diante de uma sociedade capitalista e o 
seu modo de vida consumista, bem como a expressão de inconformismo com injustiças 
étnicas, de gênero demais questões que assolam as comunidades menos favorecidas da 
sociedade.  Essa prática do rabisco não é de graça, é arraigada de valores e de pesos. A 
autenticidade de cada autor marca, além da indisciplina, a posse. Detentores de poder e posse 
de deliberada área ou equipamento urbano, a estratégia para delimitar um território frente a 
um grupo rival, ao dono de tal espaço ou ao poder instituído. 
Segundo relatos, a arte da figura 2 foi restaurada ainda no ano de 2019, conforme 
inserida abaixo na figura 3 e voltou a ser pichada conforme está retratado na figura 4, que é 
um exemplo de pichação que constitui verdadeira manifestação, nela pode-se identificar uma 
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crítica contundente a Marielle Franco, bem como a deslegitimação do seu legado enquanto 
ativista de diversas causas sociais, e atrelando-a a partidos políticos. 
 
 
             Figura 3. Grafite restaurado no muro da UFU que retrata Marielle Franco 




                   Figura 4. Grafite pichado em muro da UFU que retrata Marielle Franco 
                Fonte: foto/divulgação/UFU                                                                          
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O seu autor registra como valores invertidos que regem esta sociedade, quando pichou 
o grafite em memória da vereadora, orientou-se ainda por metadiscurso, ao emprestar palavras 
hostis, como “bandida do Psol e do PT”, além de representar, através de uma mordaça e uma 
venda nas cores vermelhas, a voz que foi calada e os olhos que foram cegados para que 
Marielle não continuasse o trabalho social de buscar a justiça.  O pichador assume o papel de 
delator, tenta instigar o transeunte a um estado provocativo de motivação e pensar, levando os 
indivíduos a questionarem o possível envolvimento de Marielle com ilicitudes. O pichador 
tenta conscientizar as pessoas de que é necessário refletir sobre as consequências quanto a 
questão política e chama a atenção para o fato de que a sociedade está entorpecida por 
certezas duvidosas, sendo levada ao mau funcionamento da máquina pública e as contínuas 
trapaças que os políticos transmitem para a população, além de conter uma linguagem que 
apresenta sentenças de ódio, descrença, e desacordo com o trabalho desenvolvida pela figura 
de Marielle Franco, quando diz em outro trecho da pichação que, “ vivia enchendo o saco”. 
Em forma de protesto, militantes apoiadores de Marielle, picharam a arte com o slogan 
“Marielle presente”, discurso abordado no período que buscavam explicações sobre o 
atentado sofrido pela vereadora. 
Em um comparativo com o painel que está disposta uma arte referente a Grande Otelo, 
artista oriundo de Uberlândia, nota-se que não nenhuma garatuja, pichação ou qualquer tipo 
de crítica social ou violência visual. O painel foi um elaborado em outubro de 2018, fez parte 
de um projeto piloto em parceria com a Prefeitura Universitária da UFU e dois artistas 
plásticos da cidade de Uberlândia. 
 
 















Fonte: acervo do autor, 2020. 
 
 
O grafite em questão na figura traz uma ideia sexista e cultural na sociedade brasileira. 
Tal qual o homem quanto a mulher, compartilham espaços físicos comuns, ou seja, dispõem 
da mesma cultura. Contudo, a cultura do país ainda é predominantemente machista e 
patriarcal (STOCKER; DALMASO, 2016). Por quê a imagem de Grande Otelo também não 
foi pichada, já que ele também é símbolo de uma minoria? ainda que a mulher tenha 
alcançado maior independência nas últimas décadas, há uma interrelação entre cultura, família 
e ao mesmo tempo a libertação feminina da caracterização machista que no decurso do tempo 
 
  19 
 
enclausurou socialmente a mulher. A vereadora Marielle Franco era ativista dos direitos das 
mulheres. 
Outro painel em alusão a morte de Marielle Franco também foi constituído nos muros 
da UFU. Esse traz o seguinte questionamento: quem mandou matar Marielle? O grafite em 
pauta foi pichado com tinta preta igualmente aconteceu com a primeira pichação feita na arte 
que retrata o rosto de Marielle. 
 
 
Figura 6: Grafite pichado em muro da UFU em alusão ao assassinato de Marielle Franco 
 
                                      Fonte: acervo do autor, 2020. 
                        
                   
A pergunta “quem mandou matar Marielle? ”, que ecoa pelo país, não busca somente 
um sujeito, um autor de um crime, mas suas motivações, discursos e bandeiras. Sendo assim, 
o assassinato se configurou como um evento político na história brasileira e, como evento 
político, uma situação capaz de suscitar paixões políticas, como aponta Mouffe (2005), que 
fala que essas paixões políticas repercutem meramente em mais um sistema de poder e 
expõem-se às várias forças afetivas as quais estão no limiar de formatos coletivos de 
identificações. 
As paixões políticas citadas por Mouffe, estão intimamente ligadas a biopolítica 
“esquerda x direita” que divide o país. A fundamentação que envolve os movimentos sociais 
de esquerda traz a ideia de fazer com que algum grupo inferiorizado nas esferas de poder da 
sociedade amplie a sua representatividade e, por requerer a existência de espaços de poder que 
possam ser mudados, os movimentos sociais só podem estar em sociedades que tenham 
Estado.  
Já o movimento social de direita visa conservar ou mesmo fortalecer a reputação de 
algum grupo que já esteja covenientemente representado dentro do âmbito de poder das 
sociedades. Atualmente, vê-se movimentos nacionalistas, tradicionalistas, ou que solicitem de 
alguma forma o direito natural, ou de cunho religioso ou que preservem a divisão social, seja 
pela ideia de nascimento ou pela meritocracia, podem ser aglutinados entre os movimentos 
sociais de direita. 
Ponderando acerca dos temas abordados nos últimos parágrafos e tendo em vista o 
grafite analisado e vandalizado, pode-se notar que o discurso de ódio, o racismo, o machismo 
e a homofobia apresentados desde o ambiente virtual, romperam todas as premissas e se 
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tornaram um fenômeno social multideterminado merecedor de atenção, devido aos danos 
globais que podem gerar.  
Sugere-se que os resultados desse estudo foram a procura para entender as condições 
nas quais os fatos decorridos quanto ao grafite da vereadora Marielle Franco, estão 
interligados com os movimentos de cunho político, principalmente da polarização direitista x 
esquerdista, a questão das minorias e a violência advinda da internet que quebrou as barreiras 
virtuais e teve como consequência uma mensagem metalinguística-agressiva nos muros da 
Universidade Federal de Uberlândia (UFU) - MG. Contudo, pode-se observar que esse 
assunto é de pertinência social, e que merece ser melhor aprofundado para possibilitar que 
pessoas se identifiquem com o tema e possam dar valor aos seus direitos, e clamar por uma 
sociedade mais justa e com mais conhecimento de causa. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A presente proposta de estudo possui relevância teórica e visa contribuir com o campo 
científico de estudos a respeito da análise iconológica empregue às ciências sociais aplicadas. 
Ademais de apresentar-se como uma proposta inédita, o presente trabalho teve por finalidade 
averiguar como a relação entre o vandalismo de obras de arte (aqui, especificamente, os 
grafites) podem demonstrar uma sociedade dividida, em processo aprofundado de 
polarização, utilizando-se, para tanto, de estudos relacionados à ciência política e ciência 
organizacional também. Esse entrelaçamento de teorias e a transdisciplinaridade proposta 
visaram enriquecer o trabalho. 
Tratando, ainda, especificamente o grafite, um tipo de manifestação artística que cada 
vez se vê mais presente na atualidade, a relevância acadêmica do estudo se notabiliza. O 
grafite na sua deliberada iniciativa quanto aos segmentos sociais, espaciais, territoriais e 
culturais, demonstram seus descontentamentos em diferentes áreas, incluindo principalmente 
a política. 
O ser humano, por não se equiparar a um formato impassível e agir como um 
corriqueiro porta-voz da cultura, acaba por reivindicar por melhores condições de vida, para 
abandonar a marginalidade que a sociedade muitas vezes determina. Por intervenção de sua 
arte alguns grafiteiros alcançaram e é isso que alguns pichadores almejam, por meio de sua 
arte como uma maneira de resistência, refutar o que o sistema impõe, tanto no âmbito político, 
econômico ou social que tanto os aflige. 
As problemáticas relacionadas à pichação e o grafite levam à uma observação dos 
arranjos sociais vigentes, bem como, o modo como os grupos sociais dominantes tem 
conduzido as manifestações estéticas de uma sociedade, culminando para as contravenções 
das regras da comunidade, muitas vezes. Esse dinamismo que o grafite traz vem como 
consequência da falta de manifestação das grandes massas, mesmo quando se apresentam de 
forma passiva e não se impõem diante das realidades que assolam o país. Diante dessa 
vertente reforça-se a ideologia de que o grafite se torna uma prática de crítica a esta postura 
quase que negligente da sociedade. 
De modo geral, os pichos apresentados sobre o grafite de Marielle Franco mostram 
nesta pesquisa várias perspectivas que abrangem a atitude e os autores. O primeiro 
entendimento denota o ato de sujar por sujar, para se divertir, incitar e infringir os ditames 
legais existentes e violentar a sociedade em que vive e, simultaneamente, ser idolatrado por 
aqueles que participam do mesmo grupo ou que sejam eles de tribos rivais. O segundo 
entendimento aborda o ato do autor que necessita de todos os holofotes para si e acaba por 
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atrair os olhares das autoridades competentes, incitando-o a tomar iniciativa por uma ação 
resolutiva do problema em questão. E a terceira perspectiva, compreende a ação que foi 
cometida como uma conduta de protesto diante do que já estava exposto nos muros da cidade, 
procurando dessa forma instigar a população a ter um pensamento crítico, bem como utilizar 
do poder de convencimento visual para que todos possam aderir a sua opinião, tornando assim 
o assunto relevante e de grande engajamento.  
Nesse sentido, pode-se notar que a dicotomia direita x esquerda impõe um ponto de 
vista que monopoliza as opiniões da população no que se refere a assuntos políticos, trazendo 
com isso um misto de senso de justiça, afetividade e cobrança. De um lado se rechaçam 
posicionamentos hostis que baseiam suas atitudes como sendo de "cultura oficial brasileira", 
de outro lado estão as tribos que clamam por sair da marginalidade que a sociedade estabelece 
que exige do Estado uma posição por seus direitos sociais.  
Outra proposta que este artigo trouxe foi a reflexão sobre outra metodologia e 
linguagem possíveis de serem usados no fazer científico da esfera organizacional e da 
Administração. Não defende-se aqui que todos os estudos nessa vertente da Arte x 
Organização tenham que utilizar da fotografia e interpretação iconográfica, o que analisa-se é 
a indagação quanto as possibilidades efetivas e que, no mínimo, sejam consideradas enquanto 
uma maneira viabilizada, dependendo de vários aspectos, como objeto de pesquisa, das 
peculiaridades do pesquisador e dos pesquisados. Em um sentido mais rigoroso, os 
pesquisadores podem pensar que ao escolher essa opção, correu-se o risco de modificar a 
construção da Ciência Administrativa. Porém, supõe-se que tal alegação seja passível de 
refutação, na medida em que o mundo evolui tanto em conhecimento como em forma e não se 
pode mais desconsiderar de todas as variáveis existentes quando elas forem concernentes, 
afinal, como legitima Morin (1998), é tempo de complexidade. 
A Universidade Federal de Uberlândia (UFU) enquanto instituição que adota sistema 
político, é um intermediador de tantas questões, e tem como missão suprir a comunidade de 
cultura, incentivando-a criar, e preservar opiniões analíticas sobre as variáveis que acontecem 
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